
Diário da República, 2.ª série — N.º 239 — 14 de Dezembro de 2006 (Apêndice n.º 86)100

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso n.º 7625/2006 — AP

A Dr.ª Maria do Rosário Carvalho Lourenço, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1372/04.3TABRG, pendente neste
Tribunal contra o arguido João Manuel Novais Meireles, filho de
Fernando Teixeira Meireles e de Gloria Novais, natural de Urgezes,
Guimarães, de nacionalidade portuguesa, nascido em 23 de Dezem-
bro de 1961, divorciado, titular da identificação fiscal n.º 144783118
e do bilhete de identidade n.º 3943273, com domicílio na Rua Se-
bastião de Carvalho, 88, 2.º, direito, 4760 Vila Nova de Famalicão,
por se encontrar acusado da prática do crime de descaminho ou
destruição de objectos colocados sob poder público, previsto e
punido pelo artigo 355.º do Código Penal, praticado em 7 de Ja-
neiro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 23 de Outu-
bro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

24 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria do Rosário
Carvalho Lourenço. — O Escrivão-Adjunto, António Magalhães
Alves.

Aviso n.º 7626/2006 — AP

A Dr.ª Maria do Rosário Carvalho Lourenço, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 840/06.7TBVNF, pendente neste
Tribunal contra o arguido Pedro Alexandre Rodrigues Palhares de
Azevedo, filho de Armando Palhares de Azevedo e de Josefa
Martins Rodrigues, natural de Vila Nova de Famalicão, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 30 de Abril de 1979, solteiro, Rua
Nova de Carides, 188, Vermoim, 4760 Vila Nova de Famalicão,
por se encontrar acusado da prática do crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal,
praticado em 3 de Dezembro de 2003, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 27 de Outubro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

31 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria do Rosário
Carvalho Lourenço. — O Escrivão-Adjunto, António Magalhães
Alves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 7627/2006 — AP

A Dr.ª Catarina Ribeiro de Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1789/02.8TAVNG,
pendente neste Tribunal contra o arguido Ricardo Miguel Simões
Neves, filho de Mário Manuel da Fonseca Neves e de Eugénia de

Fátima do Vale Simões Neves, natural de Mafamude, Vila Nova
de Gaia, de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de Agosto
de 1983, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12674314, com
domicílio na Rua do Passadouro, 137, Casa 3, Madalena, 4405 Vila
Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, artigo 3.º, n.º 1, e n.º 2, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, conjugado com os arti-
gos 121.º, n.º 1, e 122.º, n.º 1, e 123.º, n.º 1, do Código da Estrada,
praticado em 16 de Fevereiro de 2002, por despacho de 2 de No-
vembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter
sido detido e prestado termo de identidade e residência.

2 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Catarina Ribeiro
de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria V. S. Monteiro.

Aviso n.º 7628/2006 — AP

A Dr.ª Catarina Ribeiro de Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 397/02.8GTAVR,
pendente neste Tribunal contra o arguido Abel Pereira Ribeiro,
filho de Clariano Morais Ribeiro e de Mariana Pereira, natural de
Corte do Pinto, Mértola, de nacionalidade portuguesa, nascido em
9 de Junho de 1956, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 6016297, com domicílio na Rua Glória da Gordalina, 3, rés-do-
-chão, B, Gândara, 2415 Marrazes, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, com referência ao artigo 121.º do Código da Estrada, pra-
ticado em 1 de Maio de 2002, foi o mesmo declarado contumaz,
em 24 de Outubro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

8 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Catarina Ribeiro
de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria V. S. Monteiro.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 7629/2006 — AP

A Dr.ª Cristina Augusta T. Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 3078/93.8TBVNG,
pendente neste Tribunal contra o arguido José Lourenço Funenga
Pires, filho de Manuel António Faria Pires e de Maria Jacinta Pires
Funenga, natural de Nossa Senhora da Expectação, Campo Maior,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 19 de Agosto de 1953,
casado, titular da identificação fiscal n.º 142262633 e do bilhete de
identidade n.º 2354220, com domicílio na Rua dos Mastros, 45, 2.º,
1050 Lisboa, por se encontrar acusado da prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
conjugado com o artigo 314.º, alínea c), do Código Penal, praticado
em 15 de Abril de 1993, um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, conjugado com o ar-
tigo 314.º, alínea c), do Código Penal, praticado em 20 de Maio
de 1993, por despacho de 16 de Outubro de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

17 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
T. Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Machado.




